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XI CONFERÊNCIA DE CHEFES DE ESTADO E DE GOVERNO DA COMUNIDADE DOS 
PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Brasília, 31 de outubro e 1 de novembro de 2016 

 
 

Declaração de Brasília 
 
 
1. Os Chefes de Estado e de Governo da República de Angola, da República Federativa do Brasil, 

da República de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da República da Guiné Equatorial, 
da República de Moçambique, da República Portuguesa, da República Democrática de São 
Tomé e Príncipe e da República Democrática de Timor-Leste, ou seus representantes, reuniram-
se na XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) em Brasília, nos dias 31 de outubro e 1 de novembro de 2016. 
 

2. Elegeram Sua Excelência o Senhor Michel Temer, Presidente da República Federativa do Brasil, 
como Presidente da Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, para os próximos 
dois anos. 
 

3. Celebraram os 20 anos de constituição da CPLP, que logrou consolidar-se como foro 
privilegiado de diálogo e de colaboração entre os países de Língua Portuguesa, bem como 
plataforma para a projeção do idioma que os une, tendo-se tornado uma organização 
internacional reconhecida pela comunidade internacional. 

 
4. Reafirmaram a plena validade do compromisso histórico consagrado na Declaração Constitutiva 

da CPLP, com a progressiva afirmação internacional do conjunto dos Estados-Membros, que 
constituem um espaço geograficamente descontínuo, mas identificado pelo idioma comum e 
pelos primados da paz, da democracia, do Estado de direito, dos direitos humanos e da justiça 
social. 

 
5. Aprovaram as orientações constantes no relatório sobre a Nova Visão Estratégica da CPLP 

(2016-2026) e renovaram a sua determinação em prosseguir aprofundando a concertação 
político-diplomática, a cooperação em todas as áreas e a promoção e difusão da Língua 
Portuguesa no mundo, de modo a fortalecer a organização e a sua presença junto aos cidadãos 
dos Estados-Membros e junto à comunidade internacional. 

 
6. Congratularam-se com a escolha do Senhor Eng.º António Guterres para o cargo de Secretário-

Geral das Nações Unidas, o primeiro cidadão de um Estado-Membro da CPLP a ocupar tão 
elevada posição. Saudaram ainda as Nações Unidas pela forma transparente e consensual como 
foi conduzido o processo de designação. 

 
7. Congratularam-se também com a exitosa realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos no Rio 

de Janeiro, em agosto e setembro de 2016, tendo sido a primeira vez que as Olimpíadas e as 
Paraolimpíadas foram celebradas em um país de Língua Portuguesa. 
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8. Tomaram nota, com satisfação, das medidas e atividades levadas a cabo e dos encontros 

celebrados desde a X Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizada em 
Díli, a 23 de julho de 2014 (listados em anexo a esta Declaração), para a concretização dos 
objetivos da Comunidade. 
 

9. Saudaram a escolha de “A CPLP e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” como 
tema da XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo e comprometeram-se em promover o 
diálogo político, a troca de experiências e a cooperação com vista a apoiar, no âmbito da CPLP, a 
implementação da Agenda 2030 e de seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e das 
169 metas associadas. 

 
10. Congratularam-se com a proclamação de 2016 como o “Ano da CPLP contra o Trabalho 

Infantil” e assumiram o compromisso de prosseguir cooperando com vista à prevenção e 
eliminação da exploração do trabalho infantil no âmbito da Comunidade. 

 
11. Reafirmaram o interesse dos Estados-Membros em estimular o crescimento dos fluxos 

comerciais e de investimento entre os integrantes da CPLP, por meio do fortalecimento da 
coordenação entre os Estados. Destacaram, nesse sentido, a realização do Fórum Económico 
Global, numa iniciativa inovadora, que aliando o esforço governamental às iniciativas 
empresariais da Comunidade, busca atrair investimentos para o desenvolvimento 
socioeconómico no espaço da Comunidade, em consentâneo com o objetivo 17 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

 
12. Aprovaram a concessão da categoria de Observador Associado da CPLP à Hungria, à República 

Checa, à República Eslovaca e à República Oriental do Uruguai, cuja adesão à Organização 
muito a prestigia pela visibilidade política internacional que lhe acresce. 

 
13. Ressaltaram o relevante papel que os Observadores Associados podem desempenhar nas 

atividades da CPLP e instaram o Secretariado Executivo, em coordenação com os Estados-
Membros, a propor estratégias para intensificar o envolvimento dos Observadores Associados 
com a Organização. 

 
14. Saudaram a realização da VI sessão da Assembleia Parlamentar da CPLP, em Brasília, entre 5 e 7 

de abril de 2016, e assinalaram a importância dos trabalhos da Assembleia Parlamentar para a 
Comunidade e os seus cidadãos. 

 
15. Tomaram boa nota do pedido dos Procuradores-Gerais da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa, de que seus Encontros, de caráter anual, possam ser integrados na estrutura 
institucional da CPLP. 

 
16. Reafirmaram a importância do envolvimento da sociedade civil nas atividades da CPLP e 

recomendaram a continuidade do processo de crescente institucionalização da sua participação 
na Comunidade, por meio da articulação com os Observadores Consultivos e com outros 
mecanismos de organização da sociedade civil, como o Fórum da Sociedade Civil, com vista à 
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construção de um mecanismo integrado de diálogo e colaboração entre a sociedade civil e a 
CPLP. 

 
Concertação política e diplomática 
 

17.  Destacaram a realização de eleições regulares nos Estados-Membros e a legitimidade 
democrática que daí decorre, elementos essenciais de afirmação dos direitos do homem e do 
cidadão, e da preservação de instituições democráticas e representativas, bem como do reforço 
do Estado de direito democrático.  

 
18.  Saudaram o papel da CPLP e dos seus Estados-Membros na observação de eleições em São 

Tomé e Príncipe (outubro de 2014) e em Moçambique (outubro de 2014), bem como no 
acompanhamento da eleição na Guiné Equatorial (abril de 2016).  

 
19. Regozijaram-se pelo importante papel desempenhado pelo fórum P5 – integrado pelas Nações 

Unidas, União Africana, CEDEAO, União Europeia e CPLP – e pela Comissão de Consolidação 
da Paz das Nações Unidas, na configuração específica para a Guiné-Bissau, no 
acompanhamento da situação política guineense e na promoção de um diálogo construtivo 
entre os atores políticos guineenses, bem como na facilitação do diálogo com os parceiros 
internacionais, essencial para a implementação de um roteiro para a paz, a estabilidade e o 
desenvolvimento económico e social que o povo guineense tanto almeja; 
 
Mandataram o Secretário Executivo da CPLP a continuar a acompanhar a situação política na 
Guiné-Bissau e a manter um quadro de concertação e interação com os atores políticos 
guineenses e os parceiros internacionais e regionais. 

 
20. Congratularam-se com o anúncio da conclusão dos procedimentos internos de ratificação dos 

Estatutos da CPLP e com a entrega simbólica da respetiva carta ao Secretário Executivo da 
CPLP, que consolida a integração da Guiné Equatorial na CPLP e abre caminho à adoção do 
acervo comunitário; 
 
Registaram com agrado a solicitação da Guiné Equatorial de apoio técnico à harmonização 
legislativa interna, decorrente da moratória à pena de morte em vigor, no sentido de a converter 
em abolição, em conformidade com os princípios fundamentais e valores universais 
comungados por todos os Estados-Membros; 
 
Reconheceram os esforços empreendidos pela Guiné Equatorial na adoção plena da Língua 
Portuguesa, designadamente através dos órgãos de comunicação social, com destaque para a 
Televisão Nacional e Rádio Asonga, bem como a integração da Língua Portuguesa no currículo 
dos Centros Educativos; 
 
Reiteraram o empenho em apoiar os esforços da Guiné Equatorial na sua plena integração na 
CPLP, em aspetos que possam vir a ser identificados junto dos órgãos da CPLP; 
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Felicitaram a iniciativa da Guiné Equatorial em instituir o Prémio UNESCO/Guiné Equatorial 
em Ciências da Vida, que em 2015 foi atribuído a um cidadão de um Estado-Membro da CPLP. 
 

21. Tomaram nota dos esforços realizados por Timor-Leste para delimitar definitivamente, em 
harmonia com o Direito Internacional, as fronteiras marítimas com ambos os vizinhos, a 
Austrália e a Indonésia, e expressaram solidariedade à causa timorense em assegurar o exercício 
dos direitos soberanos e de jurisdição sobre o seu território marítimo, nos termos da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, e garantir assim um futuro melhor para o povo de 
Timor-Leste; 
 
Saudaram o início das discussões preparatórias entre Timor-Leste e a Indonésia com vista a 
delimitar as fronteiras marítimas entre os dois países, num espírito de amizade e no âmbito do 
direito internacional, e reconheceram a iniciativa de Timor-Leste em iniciar um processo de 
conciliação obrigatória com a Austrália, um mecanismo de resolução de disputas no âmbito da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que está a ser posto em prática pela 
primeira vez, com o objetivo de alcançar uma solução justa e aceitável para ambas as partes. 

 
22. Registraram, com satisfação, a adoção, em 6 de julho de 2015, pela 69.ª Assembleia Geral das 

Nações Unidas, da Resolução 69/311 “Cooperação entre as Nações Unidas e a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa”, e reiteraram a importância de estreitar a colaboração entre a 
CPLP e as Nações Unidas, suas agências, entidades e programas, bem como outros organismos 
internacionais, regionais e subregionais. 

 
23. Reafirmaram a necessidade de avançar na reforma das Nações Unidas, em particular de seu 

Conselho de Segurança, com vistas a reforçar sua representatividade, legitimidade e eficácia, 
por meio da incorporação de novos membros permanentes e não permanentes e do 
aprimoramento dos métodos de trabalho do órgão; 
 
Reiteraram seu apoio à aspiração do Brasil de ocupar assento permanente em um Conselho de 
Segurança ampliado, recordando os termos do Comunicado Final da II Reunião do Conselho de 
Ministros (Salvador, 1997), da Declaração de São Tomé e Príncipe (2004), da Declaração de 
Bissau (2006), da Declaração de Lisboa (2008), da Declaração de Luanda (2010), da Declaração de 
Maputo (2012) e da Declaração de Díli (2014). Reiteraram, igualmente, nesse âmbito, o apoio à 
pretensão da África de estar representada na categoria de membro permanente do Conselho de 
Segurança. 
 

24. Assinalaram que a mobilidade e a circulação no espaço da CPLP constituem um instrumento 
essencial para o aprofundamento da Comunidade e a progressiva construção de uma cidadania 
da CPLP, e reconheceram a necessidade de que sejam retomadas as discussões sobre o tema, 
levando em conta as diferentes realidades de cada Estado-Membro. Ao mesmo tempo, 
reconheceram que a aplicação dos Acordos de Brasília, de forma gradual e diferenciada pelos 
Estados-Membros, deverá contribuir para uma maior circulação dos cidadãos no espaço CPLP. 
Neste sentido, saudaram a decisão das Autoridades de São Tomé e Príncipe em isentar de vistos 
todos os cidadãos dos Estados-Membros para estadas de um período de até 15 dias. 
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25. Reafirmaram o compromisso de reforçar o direito humano à alimentação adequada nas políticas 
nacionais e comunitária, reconhecendo o seu papel na erradicação da fome e da pobreza nos 
países da Comunidade, bem como a prioridade dada ao tema da segurança alimentar e 
nutricional na agenda da CPLP. Destacaram, nesse sentido, a necessidade de implementar as 
ações previstas no plano de atividades da Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional da 
CPLP (ESAN-CPLP) e de consolidar o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP 
(CONSAN-CPLP). 

 
26. Reiteraram a importância do tema dos oceanos para os Estados-Membros da CPLP e, nesse 

sentido, reafirmaram o compromisso com a negociação de novo acordo internacional 
juridicamente vinculante, no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM), sobre a conservação e uso sustentável da biodiversidade marinha além das 
jurisdições nacionais. Reafirmaram, ainda, o compromisso de, até 2020, gerir de forma 
sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e costeiros para evitar impactos adversos 
significativos, fomentando, para tanto, a cooperação entre os países membros da CPLP. 
Asseveraram a vontade política comum de assegurar a conservação e o uso sustentável dos 
oceanos e de seus recursos pela implementação do direito internacional, como refletido na 
CNUDM, que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização sustentável dos oceanos e 
dos seus recursos. 

 
27. Instaram os Estados que ainda não o fizeram a assinar e ratificar o Acordo sobre Medidas do 

Estado do Porto para Prevenir, Impedir e Eliminar a Pesca Ilegal, Não Declarada e Não 
Regulamentada, negociado no âmbito da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO). 

 
28. Sublinharam a vontade política comum de promover a imagem da CPLP através do endosso de 

candidaturas dos seus Estados-Membros a cargos e funções em organizações internacionais, 
manifestando o endosso da CPLP às seguintes candidaturas, no âmbito do sistema das Nações 
Unidas:  

 
a) Candidatura do Embaixador Gilberto Vergne Saboia, do Brasil, à reeleição como membro da 

Comissão de Direito Internacional, para o mandato 2017-2021, nas eleições que ocorrerão 
durante a 71.ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em novembro de 2016; 

 
b) Candidatura do Professor Antônio Augusto Cançado Trindade, do Brasil, à reeleição como 

Juiz da Corte Internacional de Justiça, para o mandato 2018-2027, nas eleições que ocorrerão 
durante a 72.ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em novembro de 2017; 

 
c) Candidatura do Brasil à reeleição como membro do Comitê Consultivo sobre Questões 

Administrativas e Orçamentárias das Nações Unidas, para o mandato 2018-2020, nas 
eleições que ocorrerão durante a 72.ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
novembro de 2017; 
 

d) Candidatura do Juiz José Luís de Jesus, de Cabo Verde, à reeleição no cargo de Juiz do 
Tribunal Internacional do Direito do Mar, para o mandato 2017-2020; 
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e) Candidaturas do Professor Doutor Aldino Santos de Campos, de Portugal, e do Almirante 

Ribas Marques, do Brasil, à Comissão de Limites da Plataforma Continental, para o mandato 
2017-2022;  
 

f) Candidatura da Professora Doutora Patrícia Galvão Teles, de Portugal, à Comissão do 
Direito Internacional, para o mandato 2017 a 2021. 

 
29. Assinalaram a importância do diálogo e da colaboração mantidos pelos Grupos CPLP nas 

diversas capitais e cidades-sede de organismos internacionais e recomendaram que as suas 
atividades sejam estimuladas e aprofundadas, tendo em conta o seu potencial. 
 

Cooperação 
 

30. Reiteraram a relevância da cooperação para o desenvolvimento sustentável dos Estados-
Membros e para a consolidação e a projeção internacional da Comunidade. 
 

31. Destacaram, nesse sentido, o potencial que a cooperação da CPLP oferece, numa lógica de 
cooperação horizontal e triangular, para a partilha de conhecimento e de experiências entre a 
cooperação tradicional e a cooperação Sul-Sul e com outros contextos e atores internacionais. 
 

32. Reafirmaram a necessidade de fortalecer a ação dos Pontos Focais de Cooperação, de acordo 
com suas atribuições, promovendo designadamente a sua capacitação e a sua crescente 
articulação com os pontos focais setoriais, de modo a consolidar uma perspectiva integrada da 
cooperação na CPLP, em alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, no 
quadro da Agenda 2030; 

 
Reiteraram a relevância e a necessidade de um amplo compromisso e parceria para a promoção 
e concretização da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável nos Estados-Membros, 
num espírito de solidariedade reforçado e focado nas necessidades daqueles em maior situação 
de pobreza e vulnerabilidade.  
 

33. Ressaltaram a necessidade de desenvolver estratégias e mecanismos para o financiamento das 
atividades de cooperação da CPLP. 
 

34. Registraram a importância de fortalecer a execução técnica e operacional do Plano Indicativo de 
Cooperação (PIC) e dos planos estratégicos setoriais, estimulando e promovendo a capacitação 
dos agentes responsáveis por sua implementação. 

 
35. Reafirmaram o seu compromisso com a defesa e promoção dos direitos humanos, enquanto 

pilares da dignidade humana e do bem-estar das populações dos Estados-Membros da CPLP, 
objetivos centrais de todos os esforços de cooperação intracomunitária. Nesse sentido, 
destacaram a importância de aprofundar a discussão sobre a promoção e a proteção dos direitos 
humanos no âmbito da CPLP, inclusive, mas não exclusivamente, por meio do intercâmbio de 
boas práticas em direitos humanos e pelo estímulo à educação em matéria de direitos humanos.  
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36. Evidenciaram a assinatura, no âmbito da XX Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da 

CPLP, em Díli, em julho de 2015, da Convenção Multilateral de Segurança Social da CPLP, 
instando a que todos os Estados-Membros a ratifiquem. 
 

37. Enalteceram os avanços registados no domínio da energia, com a realização, em junho de 2015, 
em Cascais, da I Reunião de Ministros da Energia da CPLP e da I Conferência Energia para o 
Desenvolvimento da CPLP e em outubro de 2016, em Malabo, da I Reunião Técnica da Energia, 
que evidenciaram o potencial da CPLP enquanto ator global na diplomacia da energia, lançando 
as bases para uma cooperação que poderá assegurar a segurança e sustentabilidade energética e 
garantir o acesso universal à energia, nas suas diversas tipologias, no espaço comunitário. 

 
Ação Cultural, Promoção e Difusão da Língua Portuguesa 
 
38. Destacaram a importância de desenvolver projetos conjuntos com o objetivo de difundir e 

fortalecer a Língua Portuguesa, incentivando a realização de iniciativas comuns e o contato 
entre as redes de institutos, de centros culturais e de leitorados dos Estados-Membros, no 
entendimento de que a realização de ações conjuntas contribui para marcar o caráter 
internacional da Língua Portuguesa e a pluralidade cultural que lhe é intrínseca. 
 

39. Reafirmaram a importância da circulação e da difusão de bens culturais entre os Estados-
Membros na disseminação dos produtos culturais contemporâneos em Língua Portuguesa, 
reconhecendo que esta permitirá o fortalecimento das potencialidades económicas desse setor e 
representa um importante passo na difusão da diversidade cultural em Língua Portuguesa em 
todo o mundo. 
 

40. Congratularam-se pelos resultados alcançados até agora pelo Programa CPLP Audiovisual, que 
tem logrado estimular a produção e a veiculação da produção audiovisual dos Estados-
Membros, através da rede das emissoras de televisão públicas nestes países. 

 
41. Saudaram Timor-Leste por organizar a III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua 

Portuguesa no Sistema Mundial, em Díli, de 15 a 17 de junho de 2016, que marcou o caráter 
contínuo e regular da reflexão alimentada pelas Conferências, bem como ressaltou o escopo 
global da Língua Portuguesa, discutida em conferências na América, na Europa e, agora, na 
Ásia. Registaram, ainda, de forma positiva, o contributo do IILP para a realização de Colóquios 
Preparatórios para a III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no 
Sistema Mundial (Díli e Praia); 

 
Recomendaram que se calendarizem, para o primeiro trimestre de 2017, as reuniões necessárias 
dos segmentos técnico-científico e político-diplomático para a configuração final do Plano de 
Ação de Díli. 
 

42. Enfatizaram o papel central do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) na 
coordenação em temas relativos ao idioma, em conformidade com diretrizes estabelecidas pela 
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CPLP. Concordam, por isso, na necessidade do fortalecimento do IILP, com meios humanos e 
financeiros de modo a cumprir cabalmente o seu mandato. 
 

43. Congratularam-se com o desenvolvimento dos principais projetos do Instituto Internacional da 
Língua Portuguesa (Plataforma Vocabulário Ortográfico Comum e Portal do Professor Língua 
Estrangeira/Língua Não Materna) e com a criação de novos projetos (Terminologias Científicas 
e Técnicas Comuns da Língua Portuguesa e Plano de Leitura CPLP).  
 

44. Saudaram a assinatura do Memorando de Cooperação entre a República da Namíbia, País 
Observador Associado da CPLP, e o IILP com o objetivo de promover o idioma, com ênfase na 
formação de professores de Língua Portuguesa para os diferentes níveis do sistema educativo. 

 
45. Regozijaram-se com o fato de a comemoração do Dia da Língua Portuguesa e da Cultura na 

CPLP se vir afirmando nos Estados-Membros e noutros países, bem como em diferentes 
comunidades da diáspora, como manifestação de que “a Língua Portuguesa é um meio privilegiado 
de difusão da criação cultural entre os povos que falam português e de projecção internacional dos seus 
valores culturais, numa perspectiva aberta e universalista”. 

 
46. Congratularam-se com a atribuição do “Prêmio José Aparecido de Oliveira” em ex aequo ao Dr. 

Jorge Fernando Branco de Sampaio, antigo Presidente da República Portuguesa, ao Professor 
Doutor Carlos Lopes, ex-Secretário Executivo da Comissão Económica das Nações Unidas para 
África, e ao Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, Diplomata de carreira do Brasil e 
primeiro Representante Permanente junto da CPLP, pelo elevado mérito, e pelo extenso 
contributo para a difusão dos valores da CPLP e a visibilidade da Comunidade, demonstrados 
por estas ilustres individualidades. 
 

47. Elegeram a Dr.ª Maria do Carmo Trovoada Pires de Carvalho Silveira, indicada pela República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, para o cargo de Secretária Executiva da CPLP, para um 
mandato de dois anos, de 1 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2018. 

 
48. Concordaram que o(a) Secretário(a) Executivo(a) que sucederá a Dr.ª Maria do Carmo Trovoada 

Pires de Carvalho Silveira será indicado(a) pela República Portuguesa e exercerá o seu mandato 
por dois anos, de 1 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2020.  
 

49. Decidiram que os mandatos dos Secretários Executivos passam a ter início no dia 1 de janeiro do 
primeiro ano de mandato, e término no dia 31 de dezembro do ano subsequente. 
 

50. Congratularam-se com a renovação do mandato da Diretora Geral do Secretariado Executivo da 
CPLP, Dr.ª Georgina Benrós de Mello. 
 

51. Saudaram, com satisfação, a recondução da Diretora Executiva do IILP, Professora Doutora 
Marisa Guião de Mendonça, para o segundo mandato. 
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52. Tomaram nota da adoção, pelo Conselho de Ministros, das seguintes resoluções sobre: 
 

i) A IV Conferência Global sobre Trabalho Infantil; 
ii) A Declaração do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP 

(CONSAN-CPLP); 
iii) O Fórum Económico Global; 
iv) A Mobilidade na CPLP; 
v) O Repositório Científico da CPLP;   
vi) A Representatividade dos Estados-Membros no Secretariado Executivo da CPLP; 
vii) A Alteração do Regulamento dos Observadores Consultivos da CPLP (supressão do 

numerus clausus); 
viii) A Alteração do Regulamento do Prémio “José Aparecido de Oliveira”; 
ix) O Programa de Fomento à Produção e Teledifusão de Conteúdos Audiovisuais da 

CPLP – Programa CPLP Audiovisual; 
x) A Concessão da Categoria de Observador Consultivo da CPLP; 
xi) As Terminologias Científicas e Técnicas Comuns da Língua Portuguesa; 
xii) O Relatório de Auditoria às Demonstrações Financeiras do Secretariado Executivo 

da CPLP no ano de 2014; 
xiii) O Relatório de Auditoria às Demonstrações Financeiras do IILP no ano de 2014; 
xiv) O Orçamento de Funcionamento do Secretariado Executivo da CPLP para o 

Exercício de 2017; 
xv) O Orçamento de Funcionamento do IILP para o Exercício de 2017. 

 
53. Aprovaram as seguintes declarações: 
 

i) Declaração sobre “A Nova Visão Estratégica da CPLP (2016-2026)”; 

ii) Declaração sobre os 20 anos da CPLP; 

iii) Declaração sobre a CPLP e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; 

iv) Declaração sobre a Situação Política na Guiné-Bissau; 

v) Declaração sobre as Disputas das Fronteiras Marítimas. 

 
54. Aprovaram a Declaração de Apreço ao Presidente da República Democrática de Timor-Leste, 

Taur Matan Ruak. 
 

55. Aprovaram a Declaração de Apreço ao Secretário Executivo da CPLP, Embaixador Murade 
Isaac Murargy, pela qual expressam um voto de louvor pela dedicação, elevada competência e 
determinação com que serviu a CPLP, durante os seus mandatos. 
 

56. Prestaram homenagem ao antigo Presidente da República de Cabo Verde, António Mascarenhas 
Monteiro. 
 

57. Prestaram homenagem ao Padre Leão da Costa, da República Democrática de Timor-Leste.  
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58. Saudaram, com satisfação, a disponibilidade da República de Cabo Verde para acolher a XII 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, em 2018; 
 

59. Felicitaram as autoridades brasileiras pela excelente organização e expressaram o seu 
agradecimento pelo acolhimento e pela hospitalidade dispensada a todos os participantes na XI 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa. 

 
Feita e assinada em Brasília, a 1 de novembro de 2016. 

 
 

 
Pela República de Angola 
 
 
Manuel Domingos Vicente,  
Vice-Presidente da República de Angola 

Pela República Federativa do Brasil 
 
 
Michel Temer, Presidente da República 
Federativa do Brasil 
 

Pela República de Cabo Verde 
 
 
Jorge Carlos Fonseca, Presidente  
da República de Cabo Verde 
 

Pela República da Guiné-Bissau 
 
 
Baciro Djá, Primeiro-Ministro da República 
da Guiné-Bissau 

Pela República da Guiné Equatorial 
 
 
Obiang Nguema Mbasogo, Presidente  
da República da Guiné Equatorial 
 

Pela República de Moçambique 
 
 
Oldemiro Júlio Marques Balói, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e Cooperação da 
República de Moçambique 

Pela República Portuguesa 
 
 
Marcelo Rebelo de Sousa, Presidente  
da República Portuguesa 
 

 
 
 
António Costa, Primeiro-Ministro da 
República Portuguesa 

Pela República Democrática de São Tomé  
e Príncipe  
 
 
Evaristo do Espírito Santo Carvalho, 
Presidente da República Democrática de São 
Tomé e Príncipe 

Pela República Democrática de Timor-Leste 
 
 
 
Taur Matan Ruak, Presidente da República 
Democrática de Timor-Leste 

 


